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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Carlos Eduardo Gabas (Ministro de Estado da Previdência Social - MPS) abriu a 171ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e disse que, sendo a última reunião do ano, faria um pequeno balanço dos oito anos de gestão, durante o governo federal atual. Ressaltou que os avanços e as grandes mudanças foram debatidas, avaliadas e aprovadas pelo Conselho, desde a criação dos canais remotos, a utilização do CNIS como base do reconhecimento automático do direito, a ampliação da rede de atendimento e todos os mecanismos utilizados para que a Previdência saísse das páginas policiais e passasse a ser um bom exemplo de gestão na Esplanada dos Ministérios; que tudo isso foi feito, sem grandes contratações de consultorias nacionais e internacionais. Quis registrar que servidor público também tinha competência. Destacou que, no INSS, quem comandou todos esses conjuntos de mudanças foi um dos conselheiros, Valdir Simão (INSS), a quem agradeceu por toda a dedicação; que, depois de muita luta, não só a sociedade, mas também o governo brasileiro reconheciam o trabalho da Previdência Social, sendo que isto foi um ponto fundamental para os resultados das últimas eleições presidenciais; que a política da Previdência continuaria, mesmo com a mudança de governo. Quanto ao seu futuro no governo, o Sr. Presidente disse que, se fosse para continuar construindo, contassem com ele. Informou que ontem fez a divulgação dos resultados, ressaltando que estavam entregando a Previdência Social para o próximo governo muito melhor do que encontraram; que os relatórios apontavam uma melhoria muito grande, uma verdadeira revolução no atendimento e nas contas da Previdência, num processo de sustentação, de financiamento e na sustentabilidade do nosso modelo de previdência; que não achava ser necessário começar o governo Dilma, fazendo uma grande reforma da Previdência, pois ainda havia muita coisa a melhorar, especialmente na gestão da arrecadação da Previdência, no processo de separação das contas; que pretendiam manter e ampliar a política de proteção ao homem do campo, sendo que, para isso, era preciso deixar muito claro que a Previdência, no seu regime urbano, somava agora R$9 bilhões de saldo positivo, no oitavo mês consecutivo de saldo positivo; que, na previdência rural, não havia que se falar de saldo positivo ou negativo, porque, na Constituição de 88, ela foi pensada para proteger o homem do campo, com outras fontes de financiamento, no caso, fontes do Tesouro. Ponderou que não era possível uma desoneração total da folha, pois que era um risco, porque a base mais estável de financiamento era a folha de salários. Sugeriu que o próximo ministro deveria reeditar o ciclo de debates, para que se amadurecesse na sociedade qual o futuro da Previdência. Disse que esperava poder participar de alguma maneira, ou como ouvinte, observador, ou como debatedor, dos futuros desafios do Conselho. Disse que foi um prazer conviver com todos e passou o comando dos trabalhos para Fernando Rodrigues da Silva (Secretário de Políticas de Previdência Social do MPS). Este informou que havia alguns problemas quanto à elaboração da agenda, devido ao processo de transição e às questões do reajuste do salário mínimo e sua repercussão na Previdência.   
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou todos os presentes e deu início à reunião. Passou-se ao primeiro ponto da pauta, ou seja, a apreciação da Ata da 170ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. Emerson Casali (CNI) pediu duas alterações de redação para esclarecer pontos levantados por ele. Disse que enviaria um e-mail com sugestão de nova redação. O Sr. Presidente consultou os demais conselheiros e declarou que a Ata foi aprovada. 
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Sr. Presidente informou que o tema perícia médica voltaria a ser tratado, pois não havia sido esgotado na reunião anterior; que, além dele, haveria uma apresentação sobre educação previdenciária. Antes da apresentação sobre perícia médica, Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) pediu a palavra. Ela informou que precisaria se ausentar antes do final da primeira apresentação, porque estava num evento da direção nacional da CUT. Disse, também, que seria a última reunião do CNPS da qual participaria, agradecendo a oportunidade e que foi um grande aprendizado para ela, que aproveitou para convidar todos para o lançamento da cartilha “A Igualdade Faz a diferença”. O Sr. Presidente agradeceu e passou a palavra para Alexandre Coimbra, Coordenador-Geral de Perícias Médicas do INSS. Este afirmou que era médico especialista em Traumatologia e Medicina do Trabalho, tendo trabalhado com perícia médica por mais de trinta anos. Destacou que o perito médico não era um médico assistente; que tinha uma função completamente diferente e, por isto, às vezes, era difícil que a sociedade entendesse a sua função; que sua atuação estava mais relacionada à área jurídica, à avaliação de incapacidade; que o ponto principal de análise era a incapacidade, já que isso era o fator que podia ou não gerar um benefício para o segurado; que o perito médico tinha de saber legislação, enquadrar a situação que o requerente lhe apresentava para que pudesse chegar a uma conclusão sobre a situação laboral do segurado; que esse laudo, muitas vezes, gerava uma situação legal, que podia ter reflexo na área judicial; que esse laudo era passível de contestação em via recursal na esfera administrativa e na Justiça. Explicou que havia duas datas importantes a serem focadas no processo de perícia médica: a DID (Data do Início da Doença) e a DII (Data do Início da Incapacidade); que, se o requerente começou a contribuição depois da manifestação da doença comprovada, ele não teria direito ao benefício, não por causa da perícia médica, mas por conta da legislação previdenciária. Lembrou quais as características principais da Previdência Social brasileira presentes na Constituição e a missão do INSS. Ressaltou que as competências do perito médico eram: realizar exames médicos periciais do segurado do Regime Geral da Previdência Social; fazer vistorias de inspeção nos locais de trabalho para reconhecimento de nexo técnico em caso de doença profissional ou em caso de aposentadoria especial; requisitar, quando necessário, exames complementares; orientar o segurado quanto aos seus direitos em relação a prazos e recursos; participar de juntas médicas; zelar pela observância do Código de Ética Médica; manter-se atualizado sobre as normas técnicas; emitir parecer técnico para assessoramento junto à procuradoria federal especializadas; participar de revisões de auxílios-doenças; analisar laudo técnico emitido pela empresa, nos casos de aposentadoria especial; assessorar tecnicamente a área de benefícios e prestar informações quantitativas e qualitativas sobre os trabalhos realizados. Destacou que o perito médico previdenciário não poderia, sob pena de responsabilização, atuar como perito judicial nos processos em que o INSS fosse parte. Relatou que se faziam, em média, 570 mil pericias por mês no Brasil, e até setembro de 2010 já foram realizados 5,1 milhões de perícias. Explicou que o INSS publicava diretrizes para orientar os peritos em relação a cada doença, facilitando e uniformizando os critérios para avaliação da capacidade laboral do segurado; que já existiam diretrizes de doenças psiquiátricas, ortopédicas, e de clínica médica; que as diretrizes indicavam um norte, que não deviam ser seguido à risca, reservando ao perito o seu enquadramento ou não no quadro avaliado. Em relação ao tempo de espera de agendamento, disse que, devido à greve iniciada em junho, houve um represamento, mas já se caminhava para a normalização. O Sr. Presidente agradeceu e abriu a palavra para comentários e perguntas. Ele mesmo perguntou por que, muitas vezes, as pessoas dizem que chegou à perícia com um papel e o perito nem as examinou. Alexandre Coimbra respondeu que isso não procedia, pois o levantamento feito indicava que havia, sim, uma descrição de tudo no exame médico; que, na maioria das vezes, o requerente sai insatisfeito, não pelo atendimento do médico, mas pela conclusão que podia não ser o que ele esperava. Evandro Morello (CONTAG) parabenizou Alexandre Coimbra e perguntou por que existia uma relação conflituosa entre o requerente e o médico perito, e quantos médicos peritos efetivos havia hoje no INSS e quantos estavam sendo credenciados. Alexandre Coimbra afirmou que faltava conhecimento à população de qual era a função principal da perícia médica; que havia 4.888 peritos no quadro, e, quanto aos peritos credenciados, estes eram temporários, porque, no momento em que o tempo de espera por perícia médica voltasse à normalidade, não seriam mais chamados. Jerônimo Rodrigues (SINTAP/CUT) retrucou que a apresentação mostrou como a perícia médica deveria funcionar, mas não funcionava. Reclamou que o requerente não podia ser acompanhado durante a perícia; da alta programada; que a maioria dos peritos não tratava o segurado com cortesia; que, quando havia reclamação, o perito dizia que o segurado estava mentindo; que deveriam instalar câmeras com áudio para registrar a consulta com o perito. Lembrou que um acordo entre a Previdência, médico perito e médico especialista dizia que este último não poderia colocar no atestado o prazo de afastamento do segurado; que os médicos peritos não se identificavam e, sendo contratado pelo INSS, era um servidor como qualquer outro; que denúncia contra perito era em vão. Sugeriu que o Conselho deveria tomar uma posição que, quando houvesse treinamento para perito médico, que participassem pessoas do Conselho de Previdência ou conselheiros regionais. Reconheceu que a cultura do INSS e o tratamento ao segurado melhoraram bastante, mas existia uma falha de comunicação, quando se falava que o benefício não saiu por causa do resultado da perícia e, quando se investigava melhor, o problema era causado por outros fatores e não pela avaliação do perito. Citou alguns casos de decisões periciais consideradas equivocadas e que teriam causado até mortes aos requerentes e pendências judiciais. Alexandre Coimbra respondeu que apresentou dados atuais de como estava funcionando, reconhecendo que não estavam no ideal, mas tinham de trabalhar para chegar lá, porque a filosofia era de proteção ao trabalhador, não o contrário. Quanto ao acompanhante, informou que foi feito um parecer do Conselho Federal de Medicina que dizia que a individualidade do segurado ou do paciente tinha de ser respeitada a qualquer momento. Sobre a alta programada, disse que, se o médico assistente dava atestado informando a alta, ele estava infringindo o Código de Ética Médica, que limitava a função do médico assistente em relação ao perito médico previdenciário; que era necessário melhorar o relacionamento entre médio assistente e perito. Relatou que organizou, por três vezes, uma reunião na região de Taubaté, São Paulo, para divulgar qual a função da perícia médica e nenhum médico assistente foi ao evento. Reconheceu que havia casos em que o perito dava sessenta a noventa dias de licença, sabendo que a doença era grave, sendo necessário um afastamento maior. Quanto ao perito não querer se identificar, disse que não era a decisão do perito que, exatamente, determinaria a concessão de um benefício, mas ela fazia parte de um processo. Jerônimo Rodrigues (SINTAP/CUT) ponderou que os critérios sobre o tempo que o segurado deveria ficar afastado deveriam ficar com o perito, e não em função das diretrizes; que muitos peritos diziam que não podiam dar o afastamento desejado, por causa dos critérios estabelecidos. Alexandre Coimbra afirmou que isso nunca existiu na história da Previdência, sendo que a instituição jamais interferiu na técnica do perito médico. Quanto a caso de atuação equivocada de perito relatado por Jerônimo Rodrigues (SINTAP/CUT), afirmou que, quando tomavam conhecimento desses fatos, entravam em contato com o chefe do SST e pediam que esse perito fizesse um estágio dentro do SST; que esperava que isso diminuísse o mais rápido possível na história da Previdência Social e que os peritos melhorassem a sua qualidade. Maria Júlia Nogueira (CUT) relatou que vivenciou no Conselho o esforço que foi feito por parte da Administração, no sentido de melhorar a imagem da Previdência Social. Comemorou que, hoje, o INSS era quase uma ilha de excelência no Executivo; que começava a trilhar um novo caminho; que os números demonstravam isso, mas também o movimento sindical tinha uma série de denúncias que cada representante recebia na sua entidade, do ponto de vista das queixas sobre as perícias médicas. Em seguida, o Sr. Presidente repassou a Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) um certificado do Conselho Nacional de Previdência Social. Valdir Moysés Simão (INSS) repisou que a perícia médica tinha de melhorar muito; que a subjetividade e o comportamento, que precisava de investimento do ponto de vista do relacionamento, tinham uma atividade bem conflitante, que pensava ser possível evoluir. Informou que, além da capacitação, estavam investindo, por exemplo, num novo modelo de laudo pericial; que, de todas as perícias realizadas, trinta por cento eram contrárias e setenta por cento, favoráveis. Ponderou que, com a alta programada, passaram de um volume de um milhão de perícias mensais para em torno de 650 mil; que se projetos de lei que tramitavam no Congresso Nacional fossem aprovados, feririam de morte esse modelo. Emerson Casali (CNI) considerou a apresentação muito esclarecedora. Disse que merecia atenção especial a questão da liberação do trabalhador sem condições de exercer a atividade, ainda que num percentual pequeno; que, em relação ao nexo técnico, a empresa não sabia exatamente que tipo de nexo era. Comentou que, quanto melhor fosse o processo na perícia, menos ela batia na Justiça; que era importante que o médico, ao identificar e ter clareza que havia realmente um nexo, que o justificasse, minimamente; que a questão dos recursos traziam muita insegurança para empresa e empregador. Informou que repassaria ao Sr. Presidente um documento com questões pontuais sobre a operacionalização do NTEP. Levy Gonçalves Ferreira (SINDINAP) lembrou que foi prometido a Jerônimo Rodrigues (SINTAP/CUT) explicações sobre acontecimentos relatados por este, na condição de membro do Conselho de Campinas, problemas que poderiam acontecer em outros lugares. Informou que foi reconduzido ao posto de conselheiro pela sua representação. O Sr. Presidente respondeu que repassava com o Ministro Gabas as demandas levantadas, sendo que algumas já estavam sendo respondidas e outras estavam sendo encaminhadas. Sobre a discussão em tela, comentou que o grande problema da perícia médica era a falta de informação para discutir um tema bastante complexo e que envolvia muitos interesses. Evandro Morello ponderou que se avançou muito, fortaleceu-se a democracia e foram resolvidos problemas; que sentar em mesa de negociação, discutir determinadas questões com a sociedade ajudava muito e, em relação à perícia médica, isso estava faltando. Josepha Britto (COBAP) disse que o caminho seria por meio dos conselhos regionais. Pediu a continuação da discussão do empréstimo consignado, dizendo que recebeu informações de que estavam oferecendo e concretizando esse tipo de operação por telefone. Sobre a possibilidade de reforma da Previdência, disse que o importante era saber se o Conselho seria ouvido sobre isso. Jerônimo Rodrigues (SINTAP/CUT) disse que gostou da ideia de se fazer uma cartilha; que no próximo ano o Conselho poderia fazer um seminário na Gerência de Campinas. O Sr. Presidente agradeceu a Alexandre Coimbra e a Valdir Simão (INSS) pelos esclarecimentos sobre perícia médica e passou a palavra para Renata Melo, Diretora de Atendimento do INSS e Coordenadora Nacional do Programa de Educação Previdenciária, que era o tema seguinte da pauta. Ela disse que o programa existia desde 2000 e estava no âmbito do INSS, havendo: cinco representações, as coordenações regionais, nas sedes das superintendências regionais do INSS; cem comitês regionais, nas sedes das gerências executivas; e, aproximadamente, 1227 comitês locais, nas sedes das agências da Previdência Social. Relatou que, até o momento, já foram realizadas 5.742 ações educativas, sempre com o propósito de ampliar a cobertura previdenciária; que atenderam 565 mil pessoas nas palestras, ações individuais de orientação e formação, em feiras, eventos, onde era feito o atendimento individual ao trabalhador; que formaram 12.097 representantes da sociedade civil organizada, como disseminadores do conhecimento. Ressaltou que a proposta da educação previdenciária era ir ao encontro do cidadão, onde estivesse, atender quem precisasse da informação; que bastava solicitar as informações e pedir palestras, orientação. Informou que, em 2008, criaram o Projeto de Oficinas Modulares, que, com uma linguagem acessível, foi criada uma história em quadrinhos, cujos personagens eram de uma família, onde todos, de alguma forma, tinham experiências com a Previdência. No mesmo ano, fizeram uma cartilha bem resumida que trazia exatamente o que queriam passar para o cidadão. Também criaram um guia do idoso chamada “Cidadão idoso: parceiro de uma vida inteira”.  Neste ano, trabalharam numa parceria com a Secretaria da Educação do estado de Goiás, para a capacitação de professores das disciplinas História, Geografia, Sociologia, Filosofia e Língua Portuguesa, sobre a questão previdenciária, num curso na modalidade a distância. Outro curso, voltado para profissionais de RH de empresas, foi chamado “Cuidando para florescer o futuro”. 
IV – OUTROS ASSUNTOS

Em seguida, O Sr. Presidente agradeceu e informou que não haveria reunião em dezembro. Repassou a todos a proposta de calendário para o ano de 2011, continuando com as reuniões na última quarta-feira de cada mês, e ressaltando que, com a nova composição do Conselho, ele poderia ser revisto, mas ficava agora como indicativo.  
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 171ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 30 de novembro de 2010.

